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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : TAO CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
AGRAVADO : LOCALIZA RENT A CAR SA 
ADVOGADO : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - SP373436

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
CLÁUSULA  DE  EXCLUSÃO  DE  COBERTURA  SECURITÁRIA  POR  CULPA
GRAVE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  5  E  7/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em demanda originária que discute a validade de
cláusula contratual de exclusão de cobertura securitária por culpa grave ou uso
inadequado de veículo em contrato de locação com proteção do carro.

2.  A Recorrente apontou ofensa aos arts. 51, IV, § 1º, II, do CDC e 757 do CC,
sustentando a abusividade da cláusula de exclusão de cobertura por culpa grave
(excesso  de  velocidade)  e  a  ausência  de  nexo  causal  determinante  entre  a
conduta  e  o  sinistro.  O Tribunal  de  origem assentou  a  validade  da  cláusula,
reconheceu a condução em velocidade incompatível com a via e reputou legítima
a cobrança contratual do custo pré-fixado.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se os óbices das Súmulas 5 e
7/STJ podem ser  afastados  para  permitir  o  exame,  em recurso  especial,  da
alegada abusividade de cláusula de exclusão de cobertura securitária por culpa
grave e da interpretação das cláusulas contratuais.

4.  Saber  se  é  possível  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  "c"
quando o dissídio  está  apoiado em fatos e  não na interpretação de lei,  sem
similitude fática e sem cotejo analítico.

III. Razões de decidir

5. Afastar a conclusão do acórdão de origem sobre a validade da cláusula de
exclusão de cobertura  por  culpa grave e  o  uso inadequado do veículo  exige
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  e  interpretação  de  cláusulas
contratuais, hipóteses vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

6. A premissa fática assentada no acórdão recorrido — condução em velocidade
incompatível com a via — não pode ser reavaliada em recurso especial, incidindo
a Súmula 7/STJ.

7. O conhecimento pela alínea "c" demanda similitude fática e cotejo analítico
(CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º); quando o dissídio se apoia em fatos
e há incidência da Súmula 7/STJ, resta prejudicada a análise da divergência.
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IV. Dispositivo 

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em demanda originária que discute a validade de
cláusula contratual de exclusão de cobertura securitária por culpa grave ou uso
inadequado de veículo em contrato de locação com proteção do carro.

2.  A Recorrente apontou ofensa aos arts. 51, IV, § 1º, II, do CDC e 757 do CC,
sustentando a abusividade da cláusula de exclusão de cobertura por culpa grave
(excesso  de  velocidade)  e  a  ausência  de  nexo  causal  determinante  entre  a
conduta  e  o  sinistro.  O Tribunal  de  origem assentou  a  validade  da  cláusula,
reconheceu a condução em velocidade incompatível com a via e reputou legítima
a cobrança contratual do custo pré-fixado.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se os óbices das Súmulas 5 e
7/STJ podem ser  afastados  para  permitir  o  exame,  em recurso  especial,  da
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quando o dissídio  está  apoiado em fatos e  não na interpretação de lei,  sem
similitude fática e sem cotejo analítico.

III. Razões de decidir

5. Afastar a conclusão do acórdão de origem sobre a validade da cláusula de
exclusão de cobertura  por  culpa grave e  o  uso inadequado do veículo  exige
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  e  interpretação  de  cláusulas
contratuais, hipóteses vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
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6. A premissa fática assentada no acórdão recorrido — condução em velocidade
incompatível com a via — não pode ser reavaliada em recurso especial, incidindo
a Súmula 7/STJ.

7. O conhecimento pela alínea "c" demanda similitude fática e cotejo analítico
(CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º); quando o dissídio se apoia em fatos
e há incidência da Súmula 7/STJ, resta prejudicada a análise da divergência.

IV. Dispositivo 

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:  Cuida-se de agravo interno, interposto por TAO

CONSTRUTORA  LTDA,  contra  a  decisão  monocrática  de  fls.  257-264,  e-STJ,  que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional,  desafiou acórdão proferido pelo  Tribunal  de Justiça do Estado de
Mato Grosso, assim ementado (fls. 147-148, e-STJ):

DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE
LOCAÇÃO DE VEÍCULO COM COBERTURA SECURITÁRIA.  CLÁUSULA DE
EXCLUSÃO DE COBERTURA POR CULPA GRAVE OU USO INADEQUADO.
VALIDADE  DA  CLÁUSULA.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  DEVER  DE
INFORMAÇÃO.  LEGITIMIDADE  DA  COBRANÇA  CONTRATUAL.  RECURSO
DESPROVIDO.  I.  CASO  EM  EXAME  Apelação  cível  interposta  por  TAO
CONSTRUTORA  LTDA.  contra  sentença  que  julgou  improcedente  Ação
Declaratória  de  Nulidade  de  Cláusula  de  Exclusão  de  Cobertura  c/c
Inexigibilidade  de  Débito  e  Restituição  de  Valores,  ajuizada  em  face  de
LOCALIZA RENT A CAR S. A., condenando a parte autora ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios. A parte autora alegou abusividade
de cláusula contratual que exclui cobertura securitária em caso de culpa grave ou
uso  inadequado  do  veículo,  e  requereu  a  devolução  dos  valores  pagos,  no
montante de R$ 77.284,48, relativos a danos decorrentes de acidente ocorrido
durante a vigência do contrato de locação. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há
duas questões em discussão:  (i)  definir  se é válida a cláusula contratual  que
exclui a cobertura securitária nos casos de culpa grave ou uso inadequado do
veículo;  (ii)  estabelecer  se  é  legítima  a  cobrança  dos  valores  efetuada  pela
empresa locadora com base na referida cláusula. III. RAZÕES DE DECIDIR A
cláusula  que  exclui  a  cobertura  securitária  em  caso  de  culpa  grave  ou  uso
inadequado do veículo é válida, desde que redigida de forma clara e compatível
com a natureza do contrato, não desvirtuando a transferência do risco segurado.
A cláusula em questão foi disponibilizada à parte contratante mediante condições
gerais  acessíveis  por  link,  e  sua  aceitação  foi  formalizada  no  contrato,  não
havendo,  portanto,  violação  ao  dever  de  informação  previsto  no  Código  de
Defesa  do  Consumidor.  A  conduta  do  condutor,  consistente  em  trafegar  em
velocidade incompatível com a via, pode configurar culpa grave, autorizando, nos
termos  contratuais,  a  exclusão  da  cobertura  e  a  cobrança  dos  valores
correspondentes ao custo pré-fixado de limite de danos. A cláusula de custo pré-
fixado  de  limite  de  danos  possui  previsão  expressa  de  aplicabilidade
independentemente de culpa, sendo compatível com a lógica contratual adotada
pelas partes. A alegação de ausência de orçamento ou comprovação dos danos
não  foi  corroborada  por  prova  idônea  nos  autos,  não  sendo  demonstrada  a
desproporcionalidade do valor cobrado pela locadora. IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso  desprovido.  Tese  de  julgamento:  A  cláusula  contratual  que  exclui
cobertura securitária em caso de culpa grave ou uso inadequado do veículo é
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válida, desde que clara e compatível com a natureza do contrato de seguro. O
dever de informação é atendido quando as condições gerais do contrato são
disponibilizadas  ao  contratante  e  sua  adesão  é  formalmente  declarada.  É
legítima a cobrança de valores com base em cláusula de custo pré-fixado de
limite  de  danos,  prevista  expressamente  no  contrato,  mesmo  quando  há
contratação de cobertura securitária. Dispositivos relevantes citados: CDC, art.
51, IV e §1º, II.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados nos termos do acórdão

de fls. 175-181, e-STJ.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  185-196,  e-STJ),  aponta  a  parte

recorrente ofensa aos seguintes dispositivos: artigos 51, IV, § 1º, II, do CDC e 757 do

CC, sustentando a abusividade da cláusula de exclusão de cobertura por culpa grave

(excesso  de  velocidade),  por  colocar  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada  e

esvaziar  a  função  do  contrato,  bem  como  por  afastar  a  garantia  de  riscos

predeterminados sem demonstração de nexo causal determinante entre a conduta e o

sinistro.

Contrarrazões apresentadas às fls. 211-215, e-STJ.

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  216-218,  e-STJ),  negou-se  o

processamento do recurso especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 219-229, e-

STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 233-235, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 257-264, e-STJ), o agravo foi conhecido para

não  conhecer  do  recurso  especial,  sob  os  seguintes  fundamentos:  (i)  derruir  a

conclusão  de  origem,  no  sentido  de  se  reconhecer  a  abusividade  da  cláusula  de

exclusão de cobertura por culpa grave,  seria necessário o revolvimento dos elementos

fático-probatórios constantes dos autos, bem como a análise das cláusulas contratuais,

incidindo o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ, (ii) a análise do dissídio jurisprudencial

resta prejudicada pela incidência da Súmula 7/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  268-274,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  postula  o  afastamento  dos  óbices  sumulares,  pois  as  razões  tratam  da

revaloração jurídica da questão.

Foi apresentada impugnação (fls. 281-282, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  apresentados  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  os

fundamentos da decisão agravada, que merece ser mantida. 

1. Não prospera a tese de afastamento do óbice da Súmula 7 do STJ.
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Consoante assentado, a recorrente aponta ofensa aos artigos 51, IV, § 1º, II,

do CDC e 757 do CC, sustentando a abusividade da cláusula de exclusão de cobertura

por culpa grave (excesso de velocidade), por colocar o consumidor em desvantagem

exagerada e esvaziar a função do contrato, bem como por afastar a garantia de riscos

predeterminados sem demonstração de nexo causal determinante entre a conduta e o

sinistro.

O Tribunal de origem ao analisar a questão relativa à suposta abusividade da

cláusula que prevê a exclusão da cobertura securitária em caso de culpa grave ou uso

inadequado do veículo, assentou que (fl. 152, e-STJ, grifou-se):

Certo  é  que  é  lícito  ao  segurador  estabelecer  excludentes  de  cobertura
relacionadas à  conduta do segurado,  especialmente quando esta  importa  em
agravamento do risco, de modo que se tem admitido a validade de cláusulas que
excluem  a  cobertura  em  caso  de  culpa  grave  do  segurado,  desde  que  tal
estipulação seja clara, precisa e não desvirtue a própria natureza do contrato de
seguro. 

Na hipótese, extrai-se que a cláusula questionada estabelece expressamente a
exclusão da cobertura securitária na hipótese de culpa grave ou uso inadequado
do  veículo,  sendo  certo  que,  segundo  a  narrativa  dos  autos,  o  condutor  do
veículo locado estaria em velocidade incompatível  com a permitida na via no
momento do sinistro.

Embora a parte apelante alegue que tal cláusula seria excessivamente genérica
e  abrangente,  permitindo  interpretações  que  poderiam  esvaziar  a
responsabilidade da seguradora, não se pode desconsiderar que a condução de
veículo em velocidade incompatível com a permitida na via configura infração de
trânsito expressamente  prevista  na  legislação  e,  em  determinadas
circunstâncias, pode caracterizar culpa grave ou uso inadequado do bem.

Além disso, cumpre observar que, conforme destacado na sentença recorrida, o
contrato celebrado entre as partes estabelece expressamente que "a contratação
da  Proteção  do  Carro  isenta  que  VOCÊ  nos  reembolse  apenas  o  valor  de
mercado do carro alugado ou valor  de sua recuperação,  no limite do tipo de
proteção contratada, ressalvada a cobrança do Custo Pré-fixado de Limite de
Danos.  VOCÊ  arcará  com  o  Custo  Pré-fixado  de  Limite  de  Danos
independentemente de sua culpa, do reparo do carro ou de adesão à Proteção
do Carro".

Esta previsão contratual indica, com clareza, que mesmo com a contratação da
proteção  do  veículo,  o  locatário  permanece  responsável  pelo  pagamento  do
custo  pré-fixado  de  limite  de  danos, independentemente  de  sua  culpa,
circunstância  que  afasta  a  alegação  de  que  a  cobrança  efetuada  pela  parte
apelada  seria  contrária  às  disposições  contratuais  ou  caracterizaria  negativa
indevida de cobertura securitária.

(...)

Em suma, da análise dos elementos constantes dos autos, não se vislumbra a
caracterização de abusividade na cláusula contratual que prevê a exclusão
da cobertura securitária em caso de culpa grave ou uso inadequado do
veículo,  nem se verifica ilegalidade na cobrança efetuada pela parte apelada
com base na referida cláusula, após a ocorrência do sinistro.

No  caso,  o  Tribunal  de  origem  assentou  pela  legalidade  da  cláusula  de

exclusão  da  cobertura  na  hipótese  de  culpa  grave  ou  uso  inadequado  do  bem,

circunstância  verificada,  em  tendo  o  segurado  conduzido  o  veículo  em  velocidade

incompatível com a permitida na via, afastando a cobertura securitária.
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Derruir as premissas sobre as quais se apoiou a Corte de origem, no sentido

de se reconhecer a abusividade da cláusula de exclusão de cobertura por culpa grave,

como pretende a ora recorrente, seria necessário o revolvimento dos elementos fático-

probatórios  constantes  dos  autos,  bem  como  a  análise  das  cláusulas  contratuais,

hipótese vedada na presente esfera recursal, ante o óbice contido nas Súmulas 5 e 7

do STJ.

A propósito:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E  MATERIAIS.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  COBERTURA  SECURITÁRIA.
LIMITE.  RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  JUROS  DE  MORA.  TERMO
INICIAL.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.

1. O acórdão recorrido não incorreu em negativa de prestação jurisdicional, pois
enfrentou de forma clara e suficiente os temas de cobertura securitária e de juros
de mora.

2. A  pretensão  de  afastar  a  culpa  do  segurado  ou  reconhecer  a  culpa
concorrente  da vítima,  bem como de reavaliar  o  fator  preponderante  ao
acidente, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula 7/STJ.

3.  A  indenização  por  danos  morais  deve  ser  limitada  à  cobertura  contratual
específica,  conforme  a  jurisprudência  consolidada  na  Súmula  402/STJ, que
estabelece que o contrato de seguro por danos pessoais compreende os danos
morais, salvo cláusula expressa de exclusão.

4. Os juros de mora sobre o capital segurado devem incidir desde a citação, em
razão  da  responsabilidade  contratual,  conforme o  art.  405  do  Código  Civil  e
jurisprudência do STJ.

5. Nas ações que buscam o pagamento de indenização securitária, os juros de
mora devem incidir a partir da data da citação da seguradora, visto tratar-se de
eventual ilícito contratual.

7. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de
limitar a verba indenizatória por danos morais à cobertura contratual específica.

(AREsp n. 2.345.089/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE
DANOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA
SEGURADORA NA COBERTURA DO EVENTO. CONTRATO DE SEGURO QUE
NÃO SE PERFECTIBILIZOU. CULPA EXCLUSIVA DA SEGURADA. REEXAME
CONTRATUAL E FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. Não cabe, em recurso especial,  reexaminar matéria fático-probatória e
interpretar cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7/STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n.  1.866.388/ES, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 11/5/2021.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
SEGURO.  COBERTURA.  CULPA  GRAVE.  LIMITE  DA  INDENIZAÇÃO.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória  e  a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.588.467/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 14/8/2020.) [grifou-se]

Incide, no ponto, os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. Por fim, esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que "não é

possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em

que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula

n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea 'c' do

permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n.  2.165.645/CE, Ribeiro, Terceira Turma,

julgado em 14/11/2022, DJe 17/11/2022).

No mesmo sentido:

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA DE CRÉDITO POR CHEQUES. NECESSIDADE
DE  COMPROVAÇÃO  DA  ORIGEM  DO  CRÉDITO.  INAPLICABILIDADE  DOS
EFEITOS  DA  REVELIA  E  CONFISSÃO  PARCIAL.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, proferido em agravo
de  instrumento  nos  autos  de  impugnação  à  relação  de  credores,  mantida  a
decisão  que  indeferiu  a  habilitação  retardatária  do  crédito  por  ausência  de
demonstração da origem.

2.  A  controvérsia  diz  respeito  à  impugnação  à  relação  de  credores  em
recuperação judicial, extinta sem julgamento de mérito, por falta de comprovação
da origem do crédito representado por cheques.

3. A Corte de origem manteve, por unanimidade, o indeferimento da habilitação
retardatária do crédito por ausência de prova da origem da obrigação, reputando
insuficiente a apresentação dos cheques e a

alegação de revelia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há sete questões em

discussão: (i) saber se houve violação do art. 489, II, do CPC por ausência de
enfrentamento de questão relevante; (ii) saber se houve violação dos arts. 1.022,
I e II, do CPC por omissão, obscuridade e contradição; (iii) saber se o art. 9º,
caput,  II,  da  Lei  n.  11.101/2005 exige  comprovação  da  origem  do  crédito
incompatível com a autonomia do cheque; (iv) saber se os arts. 3º e 32 da Lei n.
7.357/1985 dispensam a prova da causa debendi para habilitação; (v) saber se
incidem os  efeitos  da  revelia  do  art.  344  do  CPC;  (vi)  saber  se  a  confissão
parcial, nos termos do art. 389 do CPC, impõe a habilitação ao menos do valor
reconhecido;  e  (vii)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial  apta  a  ensejar
conhecimento pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Afasta-se a negativa de prestação
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jurisdicional:  o  acórdão  enfrentou  de  modo  claro  e  suficiente  as  questões
essenciais, não havendo violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

6. Para habilitar c rédito na recuperação judicial, é necessária a demonstração da
origem da dívida (Lei n. 11.101/2005, art. 9, caput, II), sendo insuficiente a mera
apresentação de cheques; aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n.
7 do STJ para vedar o reexame da prova.

7. O dissídio não foi comprovado por falta de similitude fática e de cotejo
analítico (CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º), ficando prejudicado
quando o não conhecimento pela alínea a decorre de óbice sumular.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento:  "1.  Não há negativa de prestação jurisdicional  quando o
acórdão enfrenta as questões essenciais, afastando a violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do STJ
ao pleito de habilitação de crédito por cheques sem prova da origem, pois o art.
9, caput, II, da Lei n. 11.101/2005 exige demonstração da causa do crédito. 3. O
dissídio jurisprudencial não se configura sem similitude fática e cotejo analítico,
ficando prejudicado quando o não conhecimento pela alínea a decorre de óbice
sumular".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  489,  1.022,  344,  389,  1.029 §  1º,
1.030 V a, 1.034, parágrafo único; Lei n. 11.101/2005, arts. 9 caput, II, III; Lei n.
7.357/1985, arts. 3, 32;

CF, art. 93, IX; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83, 7; STF, Súmula n. 292; STJ,
REsp  n.  540.948/SP, relator  Ministro  Hélio  Quaglia  Barbosa,  Quarta  Turma,
julgado  em  6/12/2007;  STJ,  REsp  n.  221.835/DF, relator  Ministro  Sálvio  de
Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 21/9/1999;

STJ,  AREsp  n.  2.755.988/MS, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

(REsp n. 1.996.308/MT, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  BLOQUEIO  DE  VALORES  EM  CONTA
BANCÁRIA.  IMPENHORABILIDADE.  RELATIVIZAÇÃO  CONDICIONADA.
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  JULGAMENTO
ESTENDIDO.  INAPLICABILIDADE.  UNIFORMIZAÇÃO.  VIA  INADEQUADA.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Não se fala em negativa de prestação jurisdicional quando a fundamentação é
suficiente e resolve integralmente a questão posta.

2. Alterar a conclusão do Tribuna estadual acerca da inexistência de prova da
impenhorabilidade de valores  bloqueados é  inviável  em recurso especial,  por
exigir reexame de fatos e provas (Súmula 7/STJ).

3. A técnica do julgamento estendido não se aplica ao agravo de instrumento em
cumprimento  de  sentença  que  não  julga  parcialmente  o  mérito  da  fase  de
conhecimento.

4.  Eventual  dissídio  dentro  do  próprio  Tribuna  estadual  se  resolve  por
mecanismos próprios na origem.

5. O dissídio  jurisprudencial  fica  prejudicado pela  incidência  da  Súmula
7/STJ, dada a dependência de premissas fáticas não reproduzidas.
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7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

(REsp n.  2.138.781/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.) [grifou-se]

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PENHORA  DE  QUOTAS  SOCIAIS  EM  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ E AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO PARA A
ALÍNEA C. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso

especial interposto contra decisão do tribunal de origem que inadmitiu o recurso
especial  com  fundamento  na  Súmula  n.  7  do  STJ  e  na  ausência  de  cotejo
analítico quanto à alínea c, à luz do art. 1.029, § 1º, do CPC, e do art. 255, § 1º,
do RISTJ.

2. A controvérsia versa sobre ação de indenização em fase de cumprimento de
sentença,  em  que  se  discute  a  manutenção  da  penhora  de  participação
societária do executado em emissora de rádio.

3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento para reformar a
decisão e afastar o levantamento da penhora da

participação societária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a penhora de quotas sociais
afronta a impenhorabilidade prevista no art. 833, V, do CPC; (ii) saber se, por
serem bens móveis (art. 82 do CC), a constrição é vedada; (iii)  saber se, por
serem direitos pessoais de caráter patrimonial (art. 83, III, do CC), a penhora é
incompatível; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento
pela alínea c, com cotejo analítico suficiente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A proteção do art. 833, V, do CPC exige prova de essencialidade e utilidade
direta do bem ao exercício da profissão; o acórdão local afastou a incidência por
premissas fáticas específicas, e a revisão demanda reexame de provas, obstado
pela Súmula n. 7 do STJ.

6.  Os arts.  82  e  83,  III,  do  CC apenas definem a  natureza dos  bens e  não
instituem  impenhorabilidade;  ao  contrário,  a  legislação  processual  admite  a
penhora de quotas sociais (art. 835, IX, do CPC), observando-se o rito do art.
861 do CPC. Incidência da Súmula n. 284 do STF ante a dissociação das razões
recursais em relação ao decidido no acórdão.

7. O conhecimento pela alínea c exige similitude fática e cotejo analítico
(art.  1.029,  §  1º,  do  CPC;  art.  255,  §  1º,  do  RISTJ);  a  decisão  agravada
consignou a ausência de cotejo e, ademais, a incidência da Súmula n. 7 do
STJ também impede o conhecimento por dissídio.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame de
premissas fáticas que sustentaram a não aplicação do art. 833, V, do CPC. 2. Os
arts. 82 e 83, III, do CC não instituem impenhorabilidade; a penhora de quotas
sociais é admitida pelo art. 835, IX, do CPC, observando-se o rito do art. 861 do
CPC. Aplicação da Súmula n. 284 do STF. 3. O conhecimento do recurso pela
alínea c exige cotejo analítico e similitude fática, cuja ausência, somada ao
óbice da Súmula n. 7 do STJ, impede o dissídio."
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 833, V, 835, IX, 861, 1.029, § 1º, 85, §
11; CC, arts. 82, 83, III; CF, art. 105, III, a, c; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt no AREsp n.
2.265.391/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
23/10/2023;  STJ,  AREsp n.  2.827.454/DF, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/8/2025;

STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.241.358/GO, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma,  julgado  em  4/3/2024;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.367.809/RS, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/3/2019.

(AREsp n. 2.328.658/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.) [grifou-se]

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.105.248 / MT

Número Registro: 2025/0446529-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10124675120248110040 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAO CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
AGRAVADO : LOCALIZA RENT A CAR SA 
ADVOGADO : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - SP373436

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO -
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TAO CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
AGRAVADO : LOCALIZA RENT A CAR SA 
ADVOGADO : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - SP373436

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Documento eletrônico VDA57476491 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/06/2026 01:15:56
Código de Controle do Documento: ffdf618c-6080-4c5c-82dc-ffa02e8c6beb



Brasília, 08 de junho de 2026
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